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Decreto ri.: 6/80 2. O transporte e os primeiros socorros s80 presta, 
dos independentemente da apreciação das condições Estando prevista a regulamentaç~o dos Decretos n.ps 

de assistência. 4/80 e 5/80, que irstituiram os seguros obrigatórios 
de acidentes de trabalha e dzeriças profissionais e de Art. 5.9 - 1 .  Se a lesão não produzir incapacidide 
rssponsabilidade civil de autombvel; para o trabalho, o sinistrado deve apresentar-se para 
k 

tratamento fora das horas normais do seu trabalho, No uso da faculdrde conferida pejos artigos 46.' e salvo determinação em contrário do  agente de ass ls  47.0 da Constituição. o Conselho dos C~missár ios de tência médica. 
Estado decreta e e u  promulgo o seguinte: 

2. O trãtamenm efectuado dertru do período nonrnat 
CAPITULO 1 de tnibalho, quando determinado pelos serviços de 

Saúde, não implica perda de retribuição, que será s lk  
Artigo 1.9 O direito reparação devida por aciderr portada pelo empregador. 

tes de trabalho ou doença profissional e Por acidente 
6.0 - 1. os sinistrados devem submeter.se hs de viação c~npreende, nos termos dos Decretos na'' 

presLrições clínicas do agente de assistência méd ia .  4 e 5/80 3s seguintes prestações. aia espécie: 

a) Médicas, para médicas. rnedicamentosas e ci. 
rúrgicas; 

b) Hospitalares; 

c )  Outras prestações necessárias e adequadas B 
curs clínica do trabalhador sinistrado; 

d)  Os aparelhos de prótese e ortopedia que os 
serviços de saúde c,nsiderim adequados, 
em cada caso, aos fins a que se destinam, 
incluindo os encargos com a aquisição, r- 
paracão e renovaçã:~ de aparelhos, mesmo 
nos cssos ein que a sua danificação resulte 
da acidente; 

e)  As despesas de transporte d o  sinistrado pela 
rede de transportes colectivos, salvo quan- 
do não existam o u  se outros forem mais 

indicados pe!a urgência do tratamento ou 
por determinsção dos serviços médicos. 

6) As despesas de funeral, no caso de morte do 
sinistrado, sob a forma de um subsldio 
Ún i~c~ ,  fixado uniformemente por despacho 
do Comissário de Estado das Finarças se= 
bre proposta do Instituto. UNTG e Direcção 

Geral do Trabalho. 

g )  A assistência de terceira pessoa encpanto dum 
rar o tratamento, se necessário, ou, a l terna 
tivsmente, por decisão do Icstituta, ruvido 
o agente de assistencia médica, o in:ernem 
mento e m  estabelecimento hcspitalar. 

Art.9 2.9 As estruturas médicas e haspitaiaies que 
presfem assistênicia 1 3 0  sinistrado são as indicadas pelo 
Instituto. em estreita ligação com a Di recçã~Gera l  de 
Saúde. 

Art.9 3.0 - 1. A hoscJitalização, o internarnefits e 
os tratamentgs devem ser feitos em estabelecimenms 
nacio~isis adequados ao restabefecimmto do sinistrado. 

2. A assistência será presta&? nas estruturas sanltá, 
rias ,mais oróximas da residência do  sinistrado que 
adequadamente a posssm realizar ou, se tal se tornar 
indispen,sável, na residência do próprio sinistkado. 

3. A assistência ,poderá todavia, realizar-se n13utrb 
local, se esse for o parecer dos serviços de Saúde. 

Art.9 4.9 - 1. 0 s  empregadores ou quem os reprem 
sente na direcção e fiscalizacão do tirabalho deverão, 
logo que o acidente ocorra, assegurar os primeiros e 
hdis~ensáveis socorros à vitima, assim como o transl, 
p m  mais adequado. 

2. As divergências. reservas ou reclamações everi, 
tualmente apresentadas pelo sinistrado, quer quanto a@ 
tratarmento q-er quanto as incapacidades temporárias+ 
serão derimidas pela Junta d~ Saúde. 

3. As decisões da Junta serão hndamentadas e re- 
duzidas a escrito, secdo o respectivo relatório enviado 
ao Director-Geral de Saúde. ao Instituto e ao sinisb 
trado. 

Art. 7.0 - 1. No começo do tratamento do sinis- 
trado. o agente de assistência médica passará um 
boletim de exame. de modelo a fornecer pelo Institl~to. 
e do qual corstará. para além dos necessários eleme& 
tos de Identificacão, a deçcr l~áo pormer?urizada das 
lesões sofridas pelo sinistrado como consequéncia 6'0 
acidente. 

2 .  Quando terminar o tratamento. o ogente de assis, 
tência médica passará o boletim de alta, indicando a 
causa da cessão do tratamento, o evertual grau de 
incapacidade e as razões justificativas das suas cborr 
clusões. 

3. As incapacidades permanentes serão fixadas pela 
Junta de Saúde qJe para o efeito poderá solicitar exa- 
m e  directo ao sirdistrado e os pareceres de especia* 
iidade que entenda necessários. 

4. Os boletins serão passados em qua~rupl icado~ 
sendo um para o sinistrado, um para a entidade pas 
tronal, um para o Instituto e um para Iriupecção do 
Trabalho. 

5. A cura ciinicâ corresponde à situação em que as 
lesões desapareceram totalmente ou se apresentam 
como insusceptíveis de modificação com terapêutica 
adeqil~ada. 

6. No caso de recidiva ou agravanento das lesóes 
o eireito às prestacões previstas rreste decreto mano 
tém-se mesmo após a aita. seja qual for a situaçáe 
de-linida e abrange as doenças intercorrentes relacio- 
nadas com o acidente. 

Art. 8.0 As incapacidades temporárias e permaner- 
tes serão fixadas de harmonia com a Tabela Nacional 
de Incapacidades. 

Art. 9.Q - 1. O abandono do tratamento pelo sia 
nistrado implica a imediata participação por escrito ao 
Irstituto. ao empregador e a Inspecção de Trabalho. 

2. Não conferem direito às prestações estabelecia 
das nesta le i  as incapacidades reconhecidas como 

[Digitalizado por INDLEG Base®]

Tolentino
Highlight



.pP DE FEVEREIRO DE 1980 ---- - - - 

çonsequencia de injustificada recusa das interverdções 
Médicas e cirúrgicas ou como tendo sido voluntari8* 
mercte provocadas pelo sinistrado. bem assim as que 
resultem de abandono de tratamento. 

3. Considera-se sempre justificada a recusa de inm 
tervenção quando segundo parecer do agecte de assis- 
tência médica. aquela pela sua natureza ou estado do 
sinistrado, ponha em perigo a vida deste. 

Art. 1 0 . ~  O sinistrado tem direito ao pagamecito 
das despesas de estadia e hospedagem. e m  estabelh 
cimento que for indicado pelo Instituto, quando tenha 
de se deslocar para obser-vação e tratamento. 

Art. 11 .Q - 1. 0 s  empregadores são obrigados a 
instalar. nos centros de trabalho, o material indispec- 
rçável a primeiros socorros e a terem dentro os traba- 
lhadores ao sag servieo. uim ou mais socorristas. 

2. Na insuficiência do servico dos socorristas, os 
primeiros socorros devem ser prestados na estrutura 
de saúde mais próxima. 

CAPITULO I !  

Das i.ndemniza~Q"es por incapacidade e morte 

Art. 12.0 A reparação por ac ide~tes  de trabalho. 
doenca profissional ou acidente de viaçzo compreende 
PIS seguintes indemnizações: 

a) Indemruiaação por incapacidade temporária ab* 
soluta ou parcial para o trabalho; 

b) Indemnização por incapacidade permanente 
corresponde a reducão Ka capacidade de 
trabalho ou de ganho do sinistrado. 

c )  Pensões aos familiares da vítima no caso de 
morte. 

Art. 1S.Q Na incapacidade temporária absoluta, o 
sinistrado tem direito a uma ir.dernnização de 40% da 
retribuião-base, durante os piimeiros 14 dias de ir,= 
sapacidade e de 70% da mesma retribuição nos res- 
tantss. 

Art. 14.9 No caso de internamente ou se correrem 
de êor:fa do Instituto as despesas de estadia do sinis* 
trado, a indemnização por incapacidade temporária ab. 
s o u l i  é reGLl;iida a 40°/0 da retribuicão-bas?. Sz o si- 
nistrado tiver encargos de família, a indemnizacão. 
nos caso3 do rú.:leso a~ter io r ,  será de 70% da retri-. 
buição-base, após os primeiros sete dias de incapaci- 
dade. 

Art. 15.0 - 1. Na inespacidade temporaria parcial 
a indemnização é 2S0J0 da retribuição-base. 

2. Durante o período de incapacidade t a p o r á r i a  
parciai, os empregallores são obrigados a ocupar os 
trabalhadores respectivos e n  f ~ n ç õ e s  compatíveis com 
o grau e a ratureza da incapacidade. seguindo para 
tanto a orientação que venha 5 ser dada pelos serviços 
nlédicos encarregados do tratamento. 

3. A retribuicão devida aos trabalhadores em re- 
gime de incapacidade temporária parcial, acrescida da 
indetnnizacão pagã pelo Irstituto, deverá ser i g l~a l  à 
retribuição do dia do  acidente. 

Art. 16.9 - 1. O sinistrado telm direito a uma perir 
são vitalícia logo que se conclua não ser de esperar* 
da cor+tribuição do tratamento médico, a sensível me. 
Ihoria do seu estado. mesno que a cura clínica não 
tenha chegado ao seu tempo 6 se verificar uma incapp 
cidade permanente para o trabalho. 

2. A pensão vitalícia substitui a indem~ização pela 
incapacidade temporária. 

Art. 17.0 - 1. No caso de incapacidade pe rma 
nente absoluta para o trabalho, a pensáo é igual a 70% 
da retribuição-base. 

2. Se a enfermidade de que a incapacidade resulta 
exigir a assistência de terceíra pessoa, da qual o sinis. 
trado não disponha o u  cuidados especiais ã pensão 
pode ser aumentada até ao máximo de 100% da re- 
tribuiçãc-base. 

Art. 18.0 Na incapacidade permarente parcial. a 
pensão é reduzida proporcionalmente sobre 70% da 
retribuiçáo-base. 

Art. 19.9 O salário do dia ao acidente 6 devido pela 
entidade patronal. 

Art. 20.9 A pensâo por ircapacidade permanente 
começa a vencer-se no dia seguinte ao da alta. 

Art. 21 .Q - 1. Se depois de estabelecida a pensão, 
o grau de incapacidade sofrer uma modificação impor- 
tante, pode ser aumentada ou reduzida proporcior.a!= 
mente ou suprimida a q ~ ~ e l a  com efeitos a partir do 
primeiro dia do mês imediato ao do respectivo exame 
ciínico. 

2. A revisão pode ser requerida a todo o tempo. 
3. Entre duas revisões da mesma pensão deverá 

decorrer um período mínilmo de seis meses ou de doze 
meses. se a pensão tiver sido fixada, respectivamer,te, 
há dois ou mais anos. 

Art. 22.0 - 1. Depois de fixada a pensão ou após 
a sua revisão, o Instituto pode orderar um novo trata- 
mento de acordo com os serv i~os de Saúde, se dele 
poder resultar u n a  melhoria importante da capacidade 
de trabalho do sinistrado. 

2. A recusa não fiL!ndamentada do sinistrado ao 
novo tratamento pode fundamentar a supressão total 
ou parcial da pensão. 

Art. 23.9 - 1. A pensão pode ser reduzida ou su- 
premida se, em conseqi~êncía da acção de revlassificú* 
ç5or tal cocrxo for deficida na ki. melhorar a capaci- 
da2e de oanho do sinistrado e este obtiver colocacão 
adequada na área da sua residência. 

2. No caso de desemprego e enquanto ests durar 
(1 trabalhador retoma o seu direito à pensão, calculada 
de acordo com o grau de incapacidade e a retribuicãc- 
-base que recebia na data do acidente. 

Art. 24.0 - 1. N30 são indemnizáveis as incapaci. 
dades percnanentes inferiores a 10%. 

2. Se do cúmulo de uma incapacidade ir fer ior a 
10% com outra que lhe seja anterior. resultante de 
acidente e pela qual não esteja a receber pensão, re- 
sultar incapacidade permariente superior àquela per- 
centagem. o sinistrado terá direito à pensão como se 
tudo resultasse do acidente. 
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3. Tratanbase de incapacidade ariterior à entrada 
e m  vigor deste decreto, só a percentagem resultarite 
do segundo acidente se atenderá, não serdo então 
aplicável o n. : 1 do presente artigo. 

Art. 25.0 Quando 3 trabalhador sofrer de incapaci- 
dade permanente anterior 20 acidente e pela qual re- 
ceba pensão, a reparação corresporiderá a diferença 
entre a incapacidade total que for apurada e a inço- 
pacidade anterior. 

Art. 26.0 - 1. Se o acidente for causado exclusim 
vamente pela predisposicao patológica aa vltimd, esta 
nao tan direito a reparação prevista na lei. 

2. A existência ae les5o ou doença anterior ao aci- 
dente, bem como o seu agravamento por caksa deste, 
riao reduzem nelm l ix i ta.n. por qualquer forma, o grau 
de incapacidade que vier a ser apurado. salvo se o si- 
nistrado, por força Be lesão ou doença anterior. já 1.- 

ceba pensão. 

Art. 27.0 - 1. T&T direito a uma pensão de 30% 
da retribuicão-base: 

a) A viúva. enquanto se macter a viuvez; 
b) O viúvo já enfermo ou que seja atingido por 

incapacidade permariente para o trabalho e 
enquanto mantiver a viuvez. 

c)  O viúvo de idade superior a 65 anos à data 
da morte da mulher ou logo que coimplete 
essa idade, e enc{uar.to mantiver a viuvez. 

2. Se a viúva 6or.trair :rratrimónio ou passar a viver 
em comum colm outro a respectiva penuzo é conver- 
tida em índe-cnizacáo paga por uma só vez e correç- 
ponderate ao montante da psrtsão anua!. 

3. A pensáo convertida em indemnizacão, nos ter- 
mos do nú- ero anterior. é tcb:iada em corta. durante - * 
u m  ano, para efeitos do cônputo g l e b l  c'a Fe'i% o cem 
vida aos demais membros aa famllia srbrevivos e 
equiparados. 

Art. 28.0 - 1. Têm direi20 à pençSo Lc 53% cia re- 
tribuicão-base, e nas mesmas c.onC;icZies do artigo ar,= 
terior. o côrfjvge sobse~~ivo bi iorciado ou i:f:;ic'ãl ren te  
separarlo à i a t a  co  auiie,:?ce e com dirviLo n ~ : i ve t? ios .  

2. Se por morte da vítima houver c~r~ceríêi- ic ia ev,: 
tre cônjuges divorciados ou separados j~diçiairnente 
serido todos vi>!osJ a perçiio será repaibic'a em partes 
iguais por todos os que a eEa tenham direito. 

Art. 29.0 - 1. Cada fi!ho, incluind3 os nascituros, 

contribuisse com carácter de regularidade para o seu 
sustento, têm direito a uma pensão de 10% da retri- 
buiçãc-base até ao limite de 30%. 

Art. 32.0 - -1. A pensão dos membros da farnllia 
sobrevivos e aquiparados não pode exceder 70% da 
retribuição-base. 

2. Se a pensão total exceder 70% considerar-se-á, 
para efeito de redução proporcional, que a pensão do 
cônjuge e filhos tem o l imite mhximo de 60% da retri- 
buiçãc=Sase. 

3. A extincão da pensão de um destes parentes 
aproveita aos restantes, proporciona;'-nente e no  limite 
dos  seus direitos. 

4. Os ascendentes e colaterais exercem os seus dia 
reitos sobre a diferenca entre os 70% do retribuicá* 
Qase anual e o total das pensões do conjuge e filhos, 
náo p u d e d o  re,eber pensão s~iperior à de u m  fi lho 
cjuanio houver simultaneidade. 

5. A extinção da pensão de u m  ascedente ou cola- 
teral aproveita aos restantes proporcionalmente e no 
limite dos seus aireitos. 

Art. 33.0 - 1. As indemnizaqGes são pagas com a 
Lnesrna periodicidade do :salário a que correspondem 
e n o  penúltimo dia de cada período. 

2. As pensões sáo pagas mensalmente e no pri- 
meiro dia hei1 de cada mês. 

3. Se a pensáo se extinguir OU sofrer modificaçgo - 
no decurso do mês não se proie-le ao reembolso ou 
pagamento complementar pelo resto do mês. 

CAPITULO ]!I 

Art. 34.0 - 1. A retribtaicBo.base a aerferida pelo 
sinirlrado no  dia do acitiewe, desoe que c~rre~poriu 'a  
à rerribdicãcs'xise normalmente receoila por este. 

2. Se a retribuicão-base aufr r ida no dia do uc' iznte 
for a normal esta obter-se-á fazendo ca rA3s 

retribiri;5vs auieridas nos seis meses anteriores à data 
do sinistro, na mesma ezsprera ou ç\lrilcr. 

Ar:. 35.0 - S .  Se dura;?;e os sei; ms-rç yreM 
cedeç-arn o aeiyente a retribilicão for reduzicia por forca 
de servico militar ou de doen~a.  a reirib:miç2c-'>?se é 
fixa-a de acordo com O que teria eu:er ido se aquelas 
~ircul-rârânciaç se não tivessem vei.i:iczdo. - 

t6-n direito a uma pensão de 15% cia retrib icZc=base. 2. Se o sinistrado não prestou serviço à empresa 
2. A pensão é devida até à idade de '7 8 anos. ou 19 durante os seis meses que antecederam o ever7to. 

ou 24 anos, respectiva %ente, para os que frequentarem ter.3e.á em conta a retribuic?c-5ase dos restantes tra- 
com aproveitamento curso médio ou s~nperior. . balhadores da sua categoria na rnesl-xa Empresa si* 

3. Se os filhos forem órfãos de pa i  e mãe a pensão 
será de 45 por cento. 

4 O f i lho  ditnin-lido física o u  n1entalmenl;e rece- 
berá a pensão vitaliciamente. 

Art. 30.0 0 s  fi lhos que, RC molmento do acidente, 
tenham sido legalmente adoptados ou legitimados e os 
menores de que a víts-na tenha assumido gratuitamente . 
e de modo penmanente o sustento e educ.acão têm dl- 
reito à persão estabelecida no artigo anterior. 

Art. 31.0 0 s  pais e outros ascendentes, bem como 
QS irmãos até à idade de 'i6 anos desde que a vítima 

3. Se a exploracão da empresa fo i  interrompida 
no  dec.cirso dos seis meses anteriores ao acidente 
considerar-se-á a retribuicáo-base que teria sido reccm 
bida se a Empresa estivesse em funcionamento. 

Art. 36.0 - 1. Entende-se por retribuicãombaçe tudo 
o que a lei  aplicável considere seu ele,nento i n t e  
grante. 

2. As  prestacões suplementares regulares pagas ao 
sinistrado e que constituem encargos do empregador, 
t ê m  natureza salarial. 
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3. O s  encargos com cantinas e outras obras sociais, direito a indemnização por incapacidade temporária 
bem como as contribuições do empregador para ou pensão por incapacidade permanente. 
o seguro de Acidentes de Trabalho e outros seguros, Art. 44.9 Quando o sinistrado exerça trabalho do- 
relacionados com OS trabalhadores não têm natureza méStido n s ~  rG-iiunerado, as indemnizacões serão ca!. 
salarial. culadas de acordo com o quantitativo diário habitual- 

Art. 37.: - A retribuição base do trabalhado: in- mente liquidado as empregadas domésticas. 
dependente é a média das retribuiqões-base respecti- Art. 45.: Não são liquidadas indemnizações pqr 
vas, que constam das folhas de salários dos doze me- Incapacidades Temporárias ( 1 .  T,) aos sinistrados r- 
ses  anteriores ao acidente. feridos nos artigos 43.0 e 44 .c  e, de uma forma geral. 

Art. 38.0 - Em nenhum caso a retribuiçãc-5ase a todas as pessoas que não exercerem qualquer activi- 
pode ser inferior a que resulte da lei, de despacho de dade remunerada, salvo tratando-se das pessoas que 
regulamentação de trabalho ou de convenção colectiva exercerem trabalho domestico considerado impres- 
de  trabaiho. cindível para a economia familiar, caso em que as 

Art. 39.0 - 1 .  A retribuição diária, quando o paga. indemnizacões por incapacidade temporária serão li- 
mente for referido à semana, & quinzena ou ao mês, quidadas de acordo com retribuição-base a que se re- 
é respectivamente de 1 /6, 1 /I 2 e 1 /30. fere o artigo 44.: . 

2. No caso de re-cribuicõei-Sase referidas ao ano, Art. 46.: Os sinistrados que tiveram ultrapassado, 
a retribuicáo base diária é de 1 /360 e 1 /313, cor-,. à data do acidente o limite de idade activa, em exer- 
forme o dia de descanso semalial esteja ou não com. cerem efectivamente qualquer trabalho remunerado. - 

preendido. ~ i a o  senc'o dbrangidos por qualquer esquema de assis- 

para efeitos de cálculo das indemnizas tência, terão apenas direito em caso de Incapacidade 

çõeS e pensões a que este diploma se refere, o l i m  T~Cnporária OU Incapacidade Permanente ( 1 -  - 1  ou 

mite máximo da retribuícacmbase diária é de 300 00 ( 1 .  v.) as ~ r e ~ t a c õ e s  previstas no I.' 

P.G. Art. 47.: Para efeito de atribuicão de pensões por 
Art. 41 -0  - 1 As pensões ráo sempre calculadas em morte. nos termos deste diploma, só são equiparadas 

funcão da retribuicao-base dos doze meses anteriores às pessoas que exercem quaiquer actividade remunem 
à d a l  @a aiicierite ou da manifes'lacdo da doença. r a x ,  3s que se  enuontraw nas conciicões e circunsm 

2. No caso de o sinistrado ser aprendiz, estsigiário, tâncias previstas 00s artigos 43.0 - 1 e 44.0 e bd-n 

tírocinarate ou a re"riibuiç~ao bare para e:ejEo asz lx  OS e s E ~ ~ ? a ~ ~ l e s  com eaicargos fax,,iiiares. 

da pensão, é igual à retribuiqác-~açe rnSdia de ~ t n  k t .  49.: A atribuição das indernniza~ões e pen- 
irabaliia-or da íxesma empresa ou Ue e-pre-a simi* sões j7jev;~;&9 nos a r t i g ~ s  42.0 a 47.0 deverá ser pred 
Bslr eri;oi--iifi e .'e yrdpo pro'íssisnal ccrre~por-iecte às ce. ida de inquirito efectrnado pelos servicos da Dii 
funções da vítima. recção Geral d e  Assuntos Sociais, sendo a sua fixacão 

CAPITULO !V da cA~ipecência de urna Co,~~iusZo constitulsa por um 
re;arese:lt;islte dos sinc'ircites u,!? re,c;:esenlante da D i l  

Floi~nas aplicáveis aos acidentes de rriaçZo reccãomGeral de Assuntos Sociais, do instituto e da - Arte 42.0 - 1. Se o siE;çtrado for  de 14 Ci:"~;k:' :i '~a! CIO i rabaQho. 
anos ou es tudln~e e 3:or u;eetal,o c e  i r l c a p r i ~ : * e  Art. 49.: - 1. Sob parecer e proposta da Coinis- 
$e; ; a;,sn,e p.?fa o i,rdba;ho em conçeq,êracia 6h;s lez s k  ~dsri a no artigo L8.O e por ~ ' s r p a r h o  do Camisa 
sões reu~~Dranies c'o acidente, cevei.6 proC;rsur; m;a a 56P sário c'e Estado d a s  Finan~as,  po erá ser atribuída 
reabilita~zo para a vi..'a activa e,? proíi~sao ec~,-n~z~:* ver  833 -:cr in .?[?cc~ ' 3  e ~ c w , ; ~ w 7 " e  OLI por morte 
t.e; :nwn aç r;was ê; t idf jeù.  nos cclsos ti2 r?aqi:esto estado ?e nereâsidade, directa 

2. CZSO fique afectado de [nG;apaci,-Ja,"e $e,-rrtanente @xcl: :si~a~enle resiu?tante de a; idor ;e  de viacã0. 
ALsolu:a ( 1 .  P. A.1 para todo c qualquer trab~!ti3, de-, r R F - r  , ?  1- - - - -:I 7 P-~?=--~?Ç a C':: cada caso, O eesp2cho 
VG-á ser-iix Ilquitducla a ~e:l;âo ros  ter-, OS , O  2::. 17.0 fixará limites êja pençéo a que çe refere o núkn;nero ar? 
h ̂  . ,E.,ni2 o C L { . ~ _ ~  i;? 3 o c -'; ' s~ dz iei~d U P :r : S ; L ~  :a L ~ c ; ~ r ,  

Pr1;ifao l i ~ l e i c a ,  zté aos 25 anos de  idade, e d~ J ar CAPITUL.0 V 
~-?esé,- ,~ tdthieia ai-;& aqxsla idade. 

. . 3. Ficstacia c,:: s;rlsii-a:"us refsriYos no rri:riero 4 ,  0 b s ~ ; i o ~ i ~ õ r s  da na:ureze processual 
Z;L LI u >  $3 ;,::r3 - 2 d ~  d 2 . G -  -12, 3>3LC? (:.?.P.) I 

ir 50.: - 1. Os sinistrados e cs clsentes prol'is- 
igual ou superior a 10% e q ~ a ~ d o  nEo :ri- ia-?'ver a . , 

. . S ~ C : I ~ ~ S  OU OS i;pns~:---  rios legais, no r ~ s o  de  morte re-?3i;;:raa;2o prs'~iuta 110 ra.e I ou essa '-i i " ; c ~ ~  .-tv--:e, . .. podem recorrer a Jutzo slravés c% eequerirnento f u ~ *  
a I:ídznlrriraç,?o Iradiiril=;cmi no pagamento de uxa dr mrf, i O c ,  ;i :g153 P3 rTrik;,j391 da área da sua 
peiis.30 a iyiif~i3r ~ ~ 4 . n  O t c ? , ~ e ~ o  da cii:ia IaU~rí7; e e i i ~ a  resic:,:~:(:;a do  local em que se encontraram, em to- 
e de ;.uordv tenj 2s ~d,ritA;Ecs !jisdas 310 ~ F C S P E E Z   diz^ d ~ s  G S  cdsos Qi dí sacoido c?u.anto: 
@)!orna. . - 

bist. 42.: - I. Tratando-= de pessoa em idade a )  ,A cnrarrvvizFcuo do a ~ i c ' e ~ t e  eoa-xo treba!ho 
- ac:Isa n a s  des2.rpreçada data r .  ~c i< t i e~ :e~  : e\ e c.1 ,e j ~ i a l l c ,  ou da i l - i e n ~ a  ecn-m profissiom 

entendeimse r a  fixaçáo da pensão por Incapacidade nal; 
Per:naiiznte i 1.P.) à retribclçcc-'3eçe ai;:epicj, PO SBU bj  As  re:rp5es 6e eausali?ade entre as lesões e 
anterior trabaiho ou no caso d e  até aí ri20 ter exeruido o acidente ou doenca; 
. ac:'>~i 'sdv remurierac'a, ao salário compztlvel cccx as c) A determinacão da remvneracãc*base; 
suas habilitacões e capacidade profi$sional. - d )  A matéria constante da alínea 9) do artigo I.?, 
2. Tratandc-se de pessoa que auf ira exeiusjvamente dos artigos 7.0, i3 .er  e 9.0, n." 2; dos artigos 
outros rendimentos que não os profissionais, rrao ter6 14.0, 16.0 e 21 .? a 23.0, inclusivé; . . 
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2. Com o requerimento será indicada a prova que se 

deseja produzir. 
3. Promovidas as diligências probatórias que julgar 

pertinentes, o Tribunal decidirá definitivamente. no 
prazo de 5 dias. 

Art. 51.: - 1. Não é aplicável aos acidentes de 
trabalho e doencas profissionais da responsabilidade 
do Instituto o Códibo de Processo do Trabalho. 

2. Não é aplicável aos danos corporais resultantes 
de acidente de viacão o disposto nos artigos 67.0 e 
68.9 do Código da Estrada e os Códigos de Processo 
Civil e Penal, quando o responsável seja o Instituto. 

Art. 52.: O presente diploma entre em vigor no 
dia 1 de Janeiro de 1980. 

Promulgado em 6 de Fevereiro de 1980. 

O Presidente do Conselho de Estado, Luiz Cabral. 
O Comissário Princ.ipal. João Bemardo Vieira. - O 
ComissBrio de Estado das Finânças, Carlos Correia. 

P A R T E  L I  
COMISSARIADO DE ESTADO 

DE SAÚDE E ASSUNTOS SOCIAIS 

REPARTIÇÃO DO PESSOAL E FORMAÇÃO 
DE QUADROS 

De 8 de Setembro de 1979, do Camarada Comis- 
sário Principal, visado pelo Tribunal Adminiz- 
trativo em 19 de Janeiro de 1980: 

Maria de Fátima Carvalhal de Pina de Macedo - no- 
meada. nos termos do art."3.0 do Estatuto do Fun- 

cionalismo, para, interinamente, desempenhar as  
funções de escriturário.dactil6grafo dos Serviços de 
Higiene e Combate às  Grandes Endebias, do CG* 
missariado de Estado de Saude e Assuntos Sociais, 
sendc-:he atribuída a categoria correspondente à I& 
tra ('r, da tabela de vencimentos em vigor. 

'Oe 25 de Outubro de 1979, do Camarada Comise 
sário Principal, anotado pelo Tribunal Adminirm 
trativo em 19 de Janeiro de 1980: 

Dr. Jorge Andrade Hurst. m6díco cirurgião, contratado 
nos termos do Decreto 21/75 - rescindido, a 

e 

seu pedido, o referido contrato, para o qual havia 
sido admitido por despacho de 14 de Dezembro de 
1976, visado pelo Tribunal Administrativo em 30 
do mesmo iamês e ano e publicado no ((Boletim Of? 
c i a l ~  n.e 3/77. a partir de 1 de Setembro de 1979. 

De 20 de Novembro de 1979, do Camarada Com 
missário Principal, anotados pelo Tribunal Ad- 
ministrativo em 19 de Janeiro de 1980: 

Armando Djassi, enfertneiro de 2.0 classe do Comís~ 
sariado de Estado de Saúde e Assuntos Sociais - 
exonerado, a seu pedido, do referido cargo, para 
o qual havia sido nomeado por despacho de 7 de 
Setembro de 1976, visado pelo Tribunal Adminic- 
trativo em 19 de Novembro do mesmo ano e publi- 

cado no «Boletim  oficial^ n.9 3/77. a partir de ? 
de Outubro de 1979. 

Maria Isabel Man6, enfermeira de 2.r classe do C a  
rnissariado de Estado de Saúde e Assuntos Sociais - exonerada, a seu pedido, do referido cargo, para 
o qual havia sido nomeada por despacho de 7 de 
Setembro de 1976, visado pelo Tribunal Adminiw 
trativo a +  6 de Janeiro de 1977 e publicado no 
 boletim  oficial^ n.e 4/77. a partir de 1 de Outubro 
de 1979. 

De 25 de Janeiro do corrente ano, do Camarada 
Comissário Principal: 

Joaquim Vieira, cozinheiro do Comissariado de Estado 
de Saúde e Assuntos Sociais - conta. de tempo 
de serviço prestado ao Estado Português, na ex-Pro- 
víncía da Guine, e ao Estado da Guine-Bissau, para 
efeitos de aposentaçáo, 39 anos, 4 meses e 4 dias, 
conforme se discri-Ana: 

Ao Estado Português: 

Anos Meser Dlas 
Conforme certidão s/n.g, 

passada pelos Serviços da 
Finangas, relativa ao período 

de: 1/1/1951 a 9/9/974 23 8 9 
Acres~iri~o ,e 1 /5  nos 

teixos do art.e 435.0 do E:- 
tatuto do Funcionalismo . . 4 8 25 

Aumento de 100% nos 
termos da Portaria n.2 2041. 
de 30-12-968, relativoao pe- 
ríodo de 7 -  '-369 a 9-9 974. 5 8 9 

Soma ............ 34 1 13 
Ao Estado da GuinBp 

.Bissau: 

Conforme certidão s/n.*, 
passada pelos Serviços de FI- 
nanças, relativa ao período 
de 10-9-974 a 30-11-979 . . 5 2 21 

Total . . . ......... 39 4 4 
São: 39 anos, 4 meses e 4 dias. 

COMISSARIADO DE ESTADO 
DE TRANSPORTES E TURISMO 

SERVIÇO METEOROLóGICO NACIONAL 

De 20 de Novevbro de 1979, do Camarada Cc* 
unissiirio Principal. visado pelo Tribunal AdmL 
nistrativo em 15 de Janeiro de 1980: 

Fátima Luis Ferreira - nomeada, nos termos do a* 
tigo 63.: do Estatuto do Funcioiialismo, para, inte- 
rinamente. desempenhar as  funcóes de servente do 
Serviço Meteorológico Nacional, a partir desta data, 
numa vaga definitiva, sendo-lhe atribuída a catego- 
ria correspondente à letra KZB da tabela de vencF 
mentos em vigor. 

IMPRENSA AIAClODVAL DA GUINE-BISSAU -AV&& do B i r d  - aimera .,,,,.., 24.00 P.G. 
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